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Processo nº 0412304-75.2011.8.19.0001
ROBERTO QUITO DE SANT'ANNA propôs a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OUTROS, alegando que em 01/03/1987 foi contratado pelo regime da CLT para o cargo de professor da UERJ; que era também professor na Academia Militar das Agulhas Negras, tendo requerido sua transferência para a Reserva Remunerada, concedida em 11/08/1987; que em 1990 a UERJ deixou de ser fundação e teve seus cargos equiparados ao serviço público; que em 17/05/2000 foi instaurado procedimento administrativo com vistas a autorizar a acumulação, com parecer favorável do primeiro réu; que passados 22 anos resolveu solicitar nova análise, com vistas a requerer sua aposentadoria, tendo a terceira ré concluído pela ilicitude da percepção concomitante de dispêndios de aposentadoria decorrentes do exercício transato da patente de Tenente Coronel, do Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, e do cargo de professor auxiliar da UERJ. Assim, requer a antecipação dos efeitos da tutela para que seja determinado o imediato afastamento do autor de suas atividades, mediante recebimento da devida remuneração, uma vez que já completou o tempo para sua aposentadoria, bem como a procedência da ação, confirmando-se a concessão da tutela antecipada, com a condenação dos réus à concessão do benefício de aposentadoria devido ao demandante no cargo de professor. A inicial de fls. 02/29 veio acompanhada dos documentos de fls. 30/61. Indeferimento da tutela antecipada às fls. 70. Regularmente citados, os demandados apresentaram contestação tempestiva (fls. 79/96), acompanhada de documentos. Réplica às fls. 200/205. Promoção Ministerial informando não haver interesse em atuar no feito. Determinada às fls. 212 a inclusão da UERJ no polo passivo, tendo a mesma apresentado contestação às fls. 216/224 e documentos (fls. 225/233). Réplica às fls. 236/237. É o relatório, decido. Em sede preliminar, rejeito a suscitada ilegitimidade passiva ad causam. Segundo a teoria da asserção ou da prospettazione, a verificação da presença das ´condições da ação´ se dá à luz das afirmações feitas pelo demandante em sua petição inicial, devendo o julgador considerar a relação jurídica deduzida em juízo in statu assertionis, isto é, à vista do que se afirmou. Assim, sendo positivo o juízo de admissibilidade, as demais condições ficam afetas ao mérito. Rejeito também a preliminar de inépcia da inicial, pois esta atende aos requisitos contidos no artigo 282 do CPC e foi corretamente instruída com os documentos aptos a comprovar a pertinência subjetiva. Além disso, a demandante formulou pedido certo e determinado, estando presente a viabilidade jurídica de sua pretensão em face do direito positivo em vigor. De fato, a petição inicial só deve ser indeferida, por inépcia, quando o vício apresenta tal gravidade que impossibilite a defesa do réu, ou a própria prestação jurisdicional, o que não ocorre no caso em tela. Presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos de existência e validade do processo, passo a analisar o mérito da causa. Trata-se de demanda em que o autor pretende acumular proventos percebidos como militar da reserva remunerada, do Ministério da Defesa- Exército Brasileiro, com os decorrentes de futura aposentadoria no cargo de Professor Auxiliar da UERJ. Como de sabença notória, cabe à parte demandante a comprovação do fato constitutivo de seu direito, artigo 333, I, CPC, pelo que a mesma junta aos autos os documentos de fls. 42/61 e 206/210. De fato, o artigo 11 da EC nº 20/98 impede acumulação de proventos de aposentadoria dos servidores civis e dos militares. Todavia, consoante entendimento consolidado pelo E. STF, tal restrição não se aplica àqueles que retornaram ao serviço público antes da edição da referida emenda, como é o caso ora em análise, devendo ser observado apenas o teto remuneratório previsto no artigo 37, XI, da CRFB/88. Há que se ressaltar, ainda, que a regra do artigo 37, XVI, da CRFB/88 é aplicável ao militar da reforma ou da reserva remunerada por força do disposto no artigo 37, § 10, da CRFB. Ora, o ingresso do autor no cargo de professor universitário estadual ocorreu no ano de 1987, e a sua transferência para a reserva remunerada ocorreu no ano de 1993 (fls. 206), antes, portanto, da edição da EC nº 20, o que torna possível a acumulação dos proventos da inatividade civil e militar. Demais disso, comprovou o demandante o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de sua aposentadoria no cargo de professor, razão pela qual merecem acolhida os pleitos iniciais. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão inicial para declarar a legalidade da acumulação dos proventos de professor universitário com os de militar reformado do Exército pretendida pelo demandante e determino que os demandados concedam a aposentadoria devida ao autor no cargo de professor, mediante o recebimento da devida remuneração. Os réus suportarão as custas do processo e a verba honorária cujo valor arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), com fulcro no art.20, §4º do CPC, observadas as isenções legais. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
